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REGULAMENTO 


DA 


CAIXA  DE  REFORMAS  E  SOCCORROS 

DO  PESSOAL  DOS  SERVIÇOS 

DA 

CAMARÁ    MUNICIPAL   DE    COIMBRA 


CAPITULO  I 

Disposições  fundamentaes,  fins 
e  dotação  da  Caixa 

E'  creada  na  Gamara  Municipal  de  Coimbra  uma  Caixa, 
que  se  denominará  —  Caixa  de  Reformas  e  Socgorros 
DO  Pessoal  dos  Serviços  da  Camará  Municipal  de 
Coimbra. 

Artigo  2,'' 

São  admitlidos  nesta  Caixa  iodos  os  empregados,  que 
não  tenham  direito  a  outra  aposentação,  os  operários  e 
trabalhadores  ao  serviço  da  Camará,  qualquer  que  seja 
a  sua  denominação  e  categoria ;  assim  dislribuidos : 

a)  Repartição  dos  serviços  do  gaz ; 

b)  Repartição  do  abastecimento  das  aguas ; 

c)  Repartição  das  obras  municipaes ; 

d)  Jardins  municipaes ; 

e)  Serviços  de  limpeza ; 

f)  Serviços  de  impostos  indirectos ; 

g)  Serviços  do  cemitério ; 

h)  Asylo  dos  cegos  e  aleijados ; 
i)  Quaesquer  outros  serviços  não  especiíicados  nestas 
classes. 
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Arti$;o  3." 

A  iuscripçâo  como  contribuinte  da  Caixa  é  facultativa 
para  todos  os  interessados ;  não  têem  porém  direito  a 
nenhuma  das  vantagens,  asseguradas  por  ella,  os  que, 
como  tal,  se  não  inscreverem. 

§  único.  A  inscripção  será  obrigatória  para  os  empre- 
gados de  nomeação  posterior  ao  Decreto  de  6  d'agosto 
de  1892  e  sem  direito  de  aposentação,  a  cujo  respeito  não 
esteja  ainda  em  cnmprimento  o  disposto  no  artigo  446.*^ 
do  Código  Administrativo. 

Artigo  4.'' 

A  Caixa  terá  por  fim  garantir  aos  seus  contribuintes  as 
seguintes  vantagens: 

a)  Pensão  de  reforma  por  incapacidade  permanente ; 

b)  Subsidio  nos  impedimentos  temporários  por  doença ; 

c)  Subsidio  para  funeral ; 

d)  Pensão,  em  certos  casos,  ás  viuvas  e  filhos  menores 
dos  fallecidos. 

Ar(íg;o  5.° 

Os  fundos  da  Caixa  serão  constituídos : 

1.°    Pelas  quotas  dos  empregados  e  operários  inscriptos ; 

2.°  Pela  importância  das  multas  impostas  a  todos  os 
empregados  e  operários,  nos  termos  regulamentares, 
quando  a  lei  lhes  não  prescreva  outra  applicação ; 

3.°  Pelos  descontos  de  vencimentos  ou  salários  por 
motivo  de  licença  ou  faltas  não  justificadas ; 

4.°  Por  subsídios  votados  e  approvados  nos  termos  do 
artigo  87.*^  do  Código  Administrativo,  com  que  a  Camará 
venha  a  concorrer ; 

5.°  Por  donativos  ou  subsídios,  que  qualquer  pessoa 
ou  entidade  haja  por  bem  conceder; 

0.°    Pelo  rendimento  do  capital  accumulado. 

Os  empregados  e  operários,  que  se  inscreverem,  são 
obrigados  a  contribuir  até  á  data  da  reforma : 

i.°  Com  uma  jóia  egual  á  importância  de  trinta  dias 
do  vencimento  ou  jornal  eífectivo,  pagável  em  trinta  pres- 
tações mensaes ; 

2.*^  Com  uma  jóia  supplementar  egual  á  diíTerença  de 
salário  mensal,  quando  tenha  havido  augmento  deste,  a 
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qual  será  paga  no  mês  immediato  áqiielle  em  que  o  mesmo 
augmento  se  tenha  dado; 
3.°    Com  uma  quota  mensal  egual  a  um  dia  de  salário. 


Artigo  'H,'' 

Os  operários  no  goso  de  licença  por  tempo  superior  a 
trinta  dias,  são  dispensados  do  pagamento  das  quotas, 
e  perdem  para  todos  os  eífeitos  o  tempo  que  permanecerem 
nas  referidas  situações. 


CAPITULO  II 
Fundos  e  Administração  da  Caixa 

Artigo  S." 

Os  fundos  da  Caixa  dividem-se  em  fundo  permanente  e 
fundo  disponível: 

1.°  O  fundo  permanente  é  constituido  pela  capitalização 
das  jóias  pagas  pelos  contribuintes,  pelo  saldo  annual  do 
fundo  disponivel,  pelos  subsídios  que  a  Camará  conceda 
e  por  quaesquer  quantias  provenientes  de  donativos  ou 
legados; 

2.^  O  fundo  disponivel  é  constituido  pelo  rendimento  do 
capital  e  por  todas  as  outras  receitas  não  especificadas 
no  numero  anterior. 

§  único.  Os  fundos  da  Caixa  não  poderão  ter,  em  caso 
algum,  destino  diverso  do  que  lhes  é  attribuido  por  este 
regulamento,  e  constituirão  propriedade  da  Caixa  ou  da 
instituição  por  que  esta  venha  a  ser  substituída . 


Artíg<»  ti." 

Os  fundos  da  Caixa,  á  medida  que  forem  capitalizados, 
serão  convertidos  em  tilulos  da  divida  publica,  averbados 
à  mesma  Caixa.  O  dinheiro  pertencente  á  Caixa  será 
depositado  na  Caixa  Económica. 

§  único.  Todas  as  despesas  e  encargos  da  Caixa  serão 
custeados  exclusivamente  pelo  fundo  disponivel. 
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Artigo  IO.» 

A  administração  da  Caixa  é  confiada  a  uma  commissâo 
composta  do  Presidente,  Vice-presidente  e  Secretario  da 
Camará. 

Artig^o  11.° 

A  Commissâo  administrativa  terá  uma  reunião  mensal, 
para  tratar  de  todos  os  assumptos  de  administração  da 
Caixa,  e  todas  as  demais  extraordinárias  que  julgue 
necessárias. 

§  único.  De  todas  as  reuniões  da  Commissâo  se  lavrará 
acta  em  livro  especial,  da  qual  constem  todas  as  delibera- 
ções tomadas.,  e  que  será  assignada  por  todos  os  membros 
da  Commissâo. 

Artigo  19.° 

Compete  á  Commissâo  administrativa : 

1.°    Administrar  os  rendimentos  da  Caixa  ; 

2.°  Liquidar  e  ordenar  o  pagamento  das  pensões  de 
reforma  ou  de  sobrevivência,  e  bem  assim  dos  subsidios ; 

3.°  Verificar  pelos  meios  que  julgue  mais  convenientes 
o  estado  de  saúde  dos  contribuintes,  subsidiados  por 
doença,  e  a  existência  dos  reformados  e  pensionistas ; 

4.°  Tomar  as  medidas  que  tiver  por  convenientes  para 
o  bom  e  devido  funccionamento  da  Caixa,  em  quaesquer 
casos  não  previstos  no  presente  regulamento  ; 

5.°  Ter  devidamente  escripturada  e  em  dia  a  receita  e 
a  despesa  da  Caixa,  organizar  as  contas  dos  contribuintes 
e  os  cadastros  dos  reformados  e  pensionistas; 

6.°  Klaborar  no  fim  de  cada  anno  económico  um  rela- 
tório circumstanciado  do  movimento  e  estado  da  Caixa,  que 
será  presente  em  sessão  da  Camará  até  31  de  dezembro 
de  cada  anno. 

Artigo  13.° 

Compete  especialmente  ao  Presidente  da  Commissâo: 

l.''  Convocá-la  extraordinariamente,  quando  o  julgar 
necessário,  ou  quando  lhe  for  pedido  por  algum  dos 
vogaes ; 

2.^  Regular  e  dirigir  a  discussão  dos  assumptos  a 
tratar ; 

3.'^  Assignar  toda  a  correspondência  da  Commissâo  e 
rubricar  as  folhas  de  todos  os  livros  da  Caixa  ; 

4.°  Assignar  com  o  Secretario  os  títulos  de  reforma, 
subsidio  ou  pensão ; 


0.°  Âssigaar  com  o  Secretario  os  cheques  e  guias  para 
levantamento  ou  deposito  especial  de  fundos,  os  recibos  de 
juros  de  fundos  públicos  e  todos  os  pertences  ou  endossos 
de  papeis  de  credito. 

O  Secretario  terá  a  seu  cargo  as  actas  das  sessões  e 
todo  o  expediente  e  escripturação  da  Caixa. 

Artíg^o   15.'' 

A  cobrança  das  jóias  e  quotas  de  que  trata  o  artigo  G.^ 
e  bem  assim  das  multas  a  que  se  refere  o  n.°  2.°  do 
artigo  0.°,  será  feita  por  deducção  nas  folhas  dos  venci- 
mentos, e  inscripta  em  columna  especial  sob  a  epigraphe 
—  Caixa  de  Reformas  e  Soccorros. 

Artigo  IC.'' 

As  importâncias  das  jóias  e  quotas  serão  escripturadas 
em  conta  individual  a  cada  contribuinte. 


CAPITULO   III 

Reformas 


Artigo  19." 

A  reforma,  a  que  os  contribuintes  da  Caixa  terão  direito, 
e  a  que  se  refere  a  alinea  a)  do  artigo  4.^,  pode  ser  ordi- 
nária ou  extraordinária. 

Arlig^o   1^." 

São  condições  indispensáveis  para  obter  a  reforma  ordi- 
nária : 

1.°  Sessenta  ânuos  de  edade  e  trinta  de  trabalho  effe- 
ctivo  nos  serviços  da  Camará  ; 

2.°  Absoluta  impossibilidade  physica  ou  moral  de  con- 
tinuar no  trabalho ; 

3.°  Contribuição  durante  dez  annos,  pelo  menos,  com 
a  respectiva  quota  para  esta  Caixa. 

§  1.°  A  condição  do  n.*^  1.°  deste  artigo  será  reduzida 
respectivamente  a  cincoenla  e  cinco  e  vinte  e  cinco  annos 
para  os  fogueiros  das  repartições  de  gaz  e  aguas. 
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§  ^.^^  Na  contagem  do  tempo  de  serviço  não  são  consi- 
derados os  dias  de  suspensão,  de  faltas  não  justificadas, 
nem  de  licença  por  mais  de  trinta  dias  em  cada  anno. 

§  3.^  A  impossibilidade  physica  ou  moral  é  verificada 
pelo  exame  de  dois  facultativos  nomeados  pela  Adminis- 
tração da  Caixa,  e  informação  fundamentada  do  chefe  do 
serviço,  a  que  pertença  o  operário  a  reformar. 


A  reforma  extraordinária  é  concedida: 

1.°  Aos  que,  contando  quarenta  annos  de  edade  e  vinte 
de  serviço  da  Camará,  se  impossibilitem  de  continuar  a 
trabalhar,  por  motivo  de  doença,  não  contraída  no  serviço, 
ou  de  accidente  nelle  não  occorrido ; 

2.°  Aos  que,  tendo  qualquer  edade  e  dez  annos  de 
serviço  da  Camará,  se  impossibilitem  de  continuar  a  tra- 
balhar, em  razão  de  moléstia  provadamente  contraída  no 
trabalho  ou  no  exercicio  do  emprego  e  por  cansa  delle; 

3.°  Aos  que,  independentemente  de  qualquer  outra 
condição,  se  impossibilitem  por  desastre  que  resulte  do 
exercicio  da  sua  profissão,  por  ferimento  ou  mutilação  em 
combate  ou  lucta  no  desempenho  do  seu  mister,  ou  por 
moléstia  ou  lesão  adquirida  na  pratica  de  algum  acto 
humanitário. 

§  1.°  Na  verificação  da  impossibilidade  prevista  neste 
artigo,  bem  como  na  contagem  do  tempo  de  serviço  para 
a  appHcação  das  suas  disposições,  observar-se-ha  o  disposto 
nos  §§  2.°  e  3.°  do  artigo  antecedente. 

§  2.°  Nos  casos,  a  que  se  referem  os  n.°^  1.^  e  2.° 
deste  artigo,  o  interessado  deve  contar  dez  annos  de  con- 
tribuinte. 

§  3.°  Cessando  a  impossilidade,  e  verificado  que  seja 
este  facto  pelo  modo  indicado  no  §  3.°  do  artigo  ante- 
cedente, o  operário  será  restituido  à  actividade  do  serviço. 


Artigo  ^0.« 

Perde  o  direito  á  reforma  o  operário  demittido  ou  des- 
pedido nos  termos  do  artigo  32.'' ;  porém,  sendo  readmit- 
tido,  contar-se-ha  o  tempo  do  serviço  anterior,  se  tiver 
conservado  na  Caixa  a  importância  das  suas  quotas,  ou 
se,  lendo-as  recebido,  as  restituir. 
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A  pensão  da  reforma  ordinária  será  egual  a  dois  terços 
do  salário  médio,  que  o  operário  tiver  recebido  nos 
últimos  três  annos. 

Artigo  99.'' 

Nas  reformas  extraordinárias  as  pensões  serão : 

1.°  De  um  terço  do  salário  nos  casos  dos  n.°^  1.°  e  2.° 
do  artigo  19.°,  com  o  augmento  de  dois  por  cento  no  pri- 
meiro caso  e  de  um  por  cento  no  segundo,  por  anno  de 
serviço  além  do  miuimo  ali  designado,  e  até  o  limite 
de  dois  terços ; 

2.°  No  caso  do  n.°  3.°  do  artigo  19.'^  a  pensão  será 
egual  a  dois  terços. 

§  único.  A  pensão  de  reforma  extraordinária  será 
calculada  pela  forma  estabelecida  no  artigo  antecedente. 

Artigo  93. ° 

Para  os  efifeitos  dos  dois  artigos  precedentes  só  se  con- 
sidera o  salário  fixo,  com  exclusão  de  gratificações. 

Artigo  94.» 

O  operário  reformado  perde  a  respectiva  pensão, 
quando  seja  condemnado  em  alguma  das  penas  maiores 
estabelecidas  na  lei  penal. 


CAPITULO  IV 

Subsidio  na  doença 

Artigo  9õ." 

No  caso  de  doença  justificada,  os  contribuintes  da  Caixa 
vencerão  um  subsidio,  que  será  regulado  pela  seguinte 
forma : 

i.°  Aos  que  tiverem  mais  de  seis  meses  e  menos  de 
cinco  annos  de  contribuiiites,  será  abonado  um  subsidio 
diário  correspondente  a  metade  do  respectivo  salário; 

2.°  Aos  que  tiverem  mais  de  cinco  annos  de  contri- 
buintes, será  abonado  um  subsidio  diário  correspondente 
a  três  quartos  do  respectivo  salário. 
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§  \.^    A  doença  de  um  dia  nâo  dá  direilo  a  subsidio. 

§  S.*'  O  subsidio  não  poderá  ultrapassar  noventa  dias, 
seguidos  ou  interpollados,  em  cada  anno. 

§  3.°  Não  será  concedido  nenhum  subsidio,  quando  a 
doença  provenha  de  desregramento  de  costumes,  intem- 
perança, embriaguês  ou  desordem. 

§  4.°  O  direito  a  receber  subsidio  por  doença  cessa 
desde  que  o  contribuinte  passe  à  situação  de  reformado. 

§  5.^  Durante  o  periodo  de  doença  as  quotas  serão 
descontadas  no  respectivo  subsidio. 

Artigo  2^." 

Além  do  subsidio  a  que  os  contribuintes  têem  direito, 
nos  termos  do  artigo  precedente,  a  Administração  da 
Caixa  poderá  conceder  subsidios  extraordinários  aos  con- 
tribuintes, que,  tendo-se  distinguido  pelo  seu  bom  serviço 
e  comportamento,  se  encontrem  por  qualquer  facto  acci- 
dental  em  circumstancias  excepcionalmente  precárias. 

§  único.  Este  subsidio  só  poderá  ser  concedido  quando 
as  forças  do  fundo  disponivel  da  Caixa  o  permittam  sem 
prejuízo  dos  seus  encargos  ordinários. 

Os  operários,  que  simularem  doença,  serão  privados 
pelo  espaço  de  um  anno  das  vantagens  conferidas  pelo 
presente  regulamento,  sem  interrupção  do  pagamento  de 
quotas  e  sem  prejuizo  d'outras  penas  disciplinares. 


CAPITULO  V 
Subsidio  para  funeral 

Ai'li$;o  ISS.^" 

A  Caixa  concorrerá  com  um  subsidio  para  as  despesas 
do  funeral  dos  operários  que  tenham,  pelo  menos,  um 
anno  de  contribuintes. 

§  i.°    A  importância  do  subsidio  será  de  oito  mil  réis. 

§  ^.^^  Este  subsidio  será  abonado  somente,  quando  a 
família  do  contribuinte  fallecido  prove  ter  ficado  em  pre- 
cárias circumstancias. 
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§  3.°  Nâo  havendo  família  ou  quem  faça  o  funeral,  a 
Administração  da  Caixa,  se  for  opportunamente  avisada, 
providenciará  para  que  o  mesmo  se  realise  por  conta  da 
Caixa. 


CAPITULO  VI 
Pensão  de  sobrevivência 

Artig;o  99," 

A  viuva  e  os  filhos  menores  de  quinze  annos  do  operário 
fallecido  em  desastre,  occorrido  em  serviço  da  Camará, 
têem  direito  a  uma  pensão  egiial  á  que  ao  operário  caberia, 
nos  termos  do  n.°  3.°  do  artigo  19.°,  se,  não  havendo  sido 
victima,  tivesse  ficado  invalido. 

§  1.°  Da  pensão  pertence  metade  á  viuva  e  a  outra 
metade  aos  filhos  para  ser  por  elles  repartida  em  partes 
eguaes. 

§  2.°  Se  o  fallecido  deixar  só  filhos,  haverão  estes  a 
pensão  por  inteiro ;  se  não  houver  filhos,  a  pensão  per- 
tencerá integralmente  á  viuva. 

§  3.°  A  viuva  só  terá  direito  á  pensão  quando  provar 
que  mantinha  a  constância  do  matrimonio  á  data  do 
fallecimento  do  marido. 

§  4.°  O  requerimento,  em  que  fòr  solicitada  a  pensão 
de  sobrevivência,  designará  quaes  os  herdeiros  do  fallecido 
com  direito  á  pensão,  e  será  acompanhado  de  attestado 
passado  pelo  parocho  e  regedor  da  parochia,  em  que  resi- 
direm, abonando  o  bom  comportamento  dos  requerentes, 
e  declarando  que  a  morte  do  contribuinte  da  Caixa  os 
deixara  sem  meios  de  subsistência,  e  que  pelo  seu  trabalho 
os  não  podem  angariar. 

§  5.°  A  pensão  concedida  nos  termos  deste  artigo 
cessa,  pela  parte  que  pertencer  a  cada  um  dos  herdeiros 
do  contribuinte  fallecido : 

a)  Em  caso  de  morte ; 

b)  Quando  se  prove  disporem  de  meios  de  subsistência, 
ou  quando  não  tenham  bom  comportamento ; 

c)  Para  a  viuva,  quando  abandonar  os  filhos  menores, 
ou  passar  a  segundas  núpcias ; 
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d)  Para  os  filhos  e  filhas  quando  altingirem  quinze 
annos,  ou  quando,  antes  dessa  edade,  comecem  a  grangear 
meios  de  subsistência,  devendo  a  Gamara  preferi-los  nos 
serviços  municipaes. 

Artigo  30.° 

Em  casos  especiaes,  e  fora  da  liypotliese  do  artigo  ante- 
cedente, poderá  ser  concedido  um  donativo,  por  uma  ou 
mais  vezes,  á  viuva  e  orphãos  menores  do  contribuinte 
fallecido,  quando  fiquem  em  precárias  circumstancias,  e 
pelo  seu  comportamento  sejam  dignos  de  soccorro. 

§  único.  A  este  donativo  é  applicavel  o  disposto  no 
§  único  do  artigo  26.°. 


CAPITULO  VII 

Disposições  g-eraes 

itrtigo  31.» 

Perde  o  direito  á  reforma  e  a  quaesquer  outras  van- 
tagens, conferidas  pela  Caixa,  e  bem  assim  á  restituição 
das  quantias,  com  que  para  ella  tenham  contribuido,  seja 
qual  fôr  o  seu  tempo  de  serviço,  o  contribuinte,  demittido 
ou  despedido  por  facto  criminoso,  como  tal  julgado  pelo 
Código  Penal,  ou  por  motivo  de  comportamento  irregular 
ou  faltas  commetlidas  em  serviço. 

Artigo  32,° 

O  empregado  despedido  em  consequência  de  suppressão 
do  logar  ou  reducção  de  pessoal,  tem  direito  a  haver  a 
importância  da  jóia  e  quotas,  com  que  tiver  contribuido, 
sem  accrescimo  de  juros,  e  deduzindo-se  a  importância 
de  qualquer  subsidio  que  tenha  recebido. 

§  1.°  Egual  direito  é  conferido  aos  contribuintes  que 
se  impossibilitem  antes  de  completar  o  tempo  de  serviço, 
ou  de  contribuinte,  necessário  para  dar  direito  à  reforma, 
nos  termos  deste  regulamento. 

§  2.°  Á  disposição  do  presente  artigo  e  do  §  anterior 
só  se  tornará  eíTectiva  quando  a  restituição,  que  será  feita 
pelas  forças  do  fundo  disponivel,  fòr  requerida  no  prazo 
de  sessenta  dias,  contados  da  data  em  que  o  contribuinte 
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deixou  o   serviço   da   Gamara,  ou  for  verificada   a  sua 
invalidade. 

Artigo  33.'' 

Fora  dos  casos  previstos  no  artigo  anterior  e  seus  §§, 
nenhuma  restituição  total  ou  parcial  será  concedida. 

Artigo  SJ."* 

Quaesquer  declarações  falsas  ou  tentativas  para  receber 
indevidamente  da  Caixa  alguma  das  vantagens  e  regalias, 
que  ella  pode  conferir,  serão  punidas  nos  termos  do 
Código  Penal,  quando  para  o  caso  não  esteja  comminada 
a  pena  respectiva  no  presente  regulamento. 

Artigo  35.'' 

A  Administração  da  Caixa  procurará  colher  todos  os 
elementos  de  informação,  que  julgar  convenientes  para  a 
boa  applicação  dos  subsídios  e  pensões,  e  poderá  exigir 
aos  interessados  todos  os  documentos,  de  que  precisar 
para  exercer  uma  efficaz  fiscalização  e  obstar  a  qualquer 
tentativa  de  abuso. 


CAPITULO  VJII 

Disposições  transitórias 

Artigo  3 O.'' 

Os  actuaes  empregados,  operários  e  jornaleiros,  ao 
serviço  da  Camará,  e  que  se  inscreverem  como  contri- 
buintes da  Caixa  dentro  de  seis  meses  contados  do  principio 
do  seu  funccionamento,  poderão  obter  a  reforma  ordinária 
ou  extraordinária,  embora  não  tenham  o  tempo  de  contri- 
buintes exigido  no  n.°  [\.^  do  artigo  18.°  e  no  §  2.°  do 
artigo  19.°,  uma  vez  que  satisfaçam  ás  outras  condições 
exigidas  nos  mesmos  artigos. 

§  l.°  Os  contribuintes  reformados  nas  condições  deste 
artigo  ficam  sujeitos  a  completar  a  importância  da  jóia  e 
das  quotas  que  lhes  faltasse  pagar,  a  qual  será  deduzida 
nas  respectivas  pensões. 

§  2.^  Os  actuaes  empregados  inscriptos  obrigatoria- 
mente, para  cumprimento  do  disposto  no  artigo  446.°  do 
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Cudigu  Administrativo,  lêem  direito  á  reforma  ordinária 
ou  extraordinária,  sem  o  tempo  de  contribuintes,  nos 
mesmos  termos. 

O  presente  regulamento  terá  execução,  decorridos 
sessenta  dias  depois  de  ser  approvado  pelas  estações 
competentes. 

Coimbra,  27  de  abril  de  1906, 


Sílvio  Péllico  Lopes  Ferreira  Neto  (relator) 
Joaquim  Pereira  Gil  de  Mattos 
João  António  da  Cunha 
Charles  Lepierre. 


Approvado  pela  Camará  Municipal  de  Coimbra  em  sessão 
ordinária  de  27  d'abril  de  1906. 


José  Ferreira  Marnoco  e  Sousa 
Silvio  Péllico  Lopes  Ferreira  Nelto 
Joaquim  Pereira  Gil  de  Mattos 
João  António  da  Cunha 
Miguel  José  da  Costa  Braga 
Victor  da  Silva  Feitor 
Albano  Pereira  Dias  Ferreira. 


Approvado  pelo  Ministério  do  Reino  por  despaclio  de  4  de 
julho  de  1906,  com  modificações  já  insertas  nos  artigos  3 .^  5", 
19."  e  36  '. 
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